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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
32° GV — VEREADORA EDIR SALES 

PROJETO DE LEI n° 	01 - PL 
01 - 00598/2013 

"Institui o HOSPITAL GERAL DO IDOSO, 
e fixa outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Serviço de Hospital para Idosos, denominado HOSPITAL 

GERAL DO IDOSO, a ser criado pelo Poder Público, com a finalidade de 

atendimento à população idosa do Município de São Paulo. 

e 

A. 2° O HOSPITAL GERAL DO IDOSO poderá ser construído em área pública ou 5 

do governo municipal ou desapropriado para esse fim. 

1 
Art. 30  O projeto para construção e implantação do referido hospital atenderá às 

normas e regulamentos expedidos pelo Ministério da Saúde, Secretaria Estadual 
{E 

da Saúde e Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo. 	 t-) 

Art. 40  O hospital a que se refere esta Lei preverá em sua infraestrutura, garantias 
9° sociais de forma universal e igualitária, assistência integral à saúde do idoso por 	N: 

meio de ações voltadas a prevenção, promoção, proteção e recuperação da 

saúde, e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação dos 

idosos, conforme direitos assegurados pela Constituição Federal e Estatuto do 

Idoso. 

Art. 6° No.  que couber o Poder Executivo promoverá as alterações necessárias no 

Plano Plurian'u-al, bem como a inclusão da respectiva despesa nos anexos da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 
,•-• 	• 

-- 
Viaduto Jacarei, 100— 10° andar — Sala 1014— São Paulo/Sr 
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Sala das Sessões, em 

ED1R SALES 
Vereadora 

Folha 	do Processo 

e  01 • 93?)  de 20 k  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
32° GV — VEREADORA EDIR SALES 

Art. 6° Compete ao ordenador de despesas verificar o cumprimento à Lei 

Complementar n° 101/2000 e demais disposições legais pertinentes. 

Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 

Art. 8° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

..“11 .. 	-.. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

JUSTIFICATIVA 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o incluso Projeto de Lei 

que autoriza o Poder Executivo a construir o HOSPITAL GERAL DO IDOSO, 

exclusivamente destinado à população idosa do Município de São Paulo. 

A presente proposta se justifica, pois o Brasil está passando por um 

processo de envelhecimento populacional em decorrência do aumento da 

longevidade. 

Estima-se que o contingente de idosos triplique até 2050. E o Brasil está 

preparado para um cenário futuro fortemente longevo? 

A mudança na estrutura etária decorrente desse processo implica a 

necessidade de se repensarem as políticas sociais, especialmente as da área de 

saúde. 

Para o Conselho de Medicina do Estado de São Paulo — CREMESP, 

cuidar do idoso é desafio para a Medicina do século 21. 

Destaca que "o aumento da expectativa de vida traz novos desafios aos 

médicos, e não apenas aos geriatras e gerontólogos. Os especialistas devem se 

preparar para receber, cada vez mais, pacientes idosos e muito idosos com um 

olhar cuidadoso para suas peculiaridades." 

Segundo os dados apresentados pela ONU, em 2050, a população com 

mais de 60 anos superará a com menos de 15 anos. 

E mais: as pessoas com 60 anos ou mais de idade já representam 12,1% 

da população total, confirmando a tendência de envelhecimento da população 

brasileira. 

Estudos realizados no Município de São Paulo revelaram que 78% dos 

idosos tinham, pelo menos, uma doença crônica que necessitava de tratamento 

medicamentoso. É necessário, portanto, minimizar os efeitos deletérios da doença 

Viaduto Jacarel, 100 — 10° andar — Sala 1014 — São Paulo/SP 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
320  GV — VEREADORA EDIR SALES 

,—",..........--.......,....._—_ ......-- 

1 
ii Fülha n ° Oft .  do Pcoctiwc,  

2w3  
Rodrigo A. • az 

Técnic 	railvo 
F 11.4 

para que a maioria dos idosos viva um envelhecimento saudável, salienta o 

Cremesp. 

Notícia divulgada pelo IBGE no jornal O Estado de São Paulo, de 3 de 

agosto de 2013, afirma que quem nasceu no Brasil em 2010 pode esperar viver 73 

anos, 9 meses e 3 dias — 11 anos, 2 meses e 27 dias a mais que os brasileiros 

nascidos em 1980. 

Estamos evoluindo. Em 1900, a expectativa de vida ao nascer de um 

brasileiro era de míseros 33,7 anos. Em apenas cem anos, a expectativa de vida 

no Brasil atingiu os 70 anos; mais do que o dobro, explica o médico 

cancerologista, Drauzio Varella. 

Nesse contexto, o Japão tem a maior média de expectativa de vida do 

mundo. Isso de acordo com os dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) e 

das Nações Unidas (ONU). 

O professor Kenji Shibuya, do departamento de política global de saúde 

da Universidade de Tóquio, cita que uma das razões da longevidade japonesa é o 

acesso a medidas de saúde pública. 

E o primeiro passo nessa direção será oferecer à população de São Paulo 

o primeiro hospital especializado no tratamento do idoso. 

Considerando que a iniciativa se reveste de total interesse público, conto, 

desde já, com o apoio dessa ilustre Casa ao pleito apresentado e renovo meus 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como foi 

do processo n°   C:j1Cèt . de 20  P)    	J  .Q  I 201.2,)  (a) 

Ro 	omaz 
Técnico 	nistrativo 

RF 11.401 

LIDO HOJE 
29 AGO 2013 

ÀS COMISSÕES DE: 
ret-(v-17 -- Ç:e- 	-Í,> Ç--cr' 4- P., 1--6, 	epr,iC'4,1 

.. )41)/—.-r i 	ra,-'') ‘- .(Ca- 	 I J 2 õf 40 ^-'ç,l-j" (W41. , 1ktkVS41-14-IP E: ,-t--'L, 

.s( f-(417S, 11Ç Ç-- 	01"-C/ T,-1 ert-to- 

. 	/ 
/A 
1.--  

" ' 	DE 	E 

JOSÉ' 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Ass oria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

441 /LU-
Jader o Pimenta 
Supe isor SGP.22 
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Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF 1.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0598/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
sites wwvv.prefeitura.sp.gov.br/ledislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842, de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional do 
Idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.741, de 01 de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso e 
dá outras providências (cópia parcial); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo especialmente art. 221 e ss; 

- Lei Municipal n°11.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande Conselho 
Municipal do Idoso, e dá outras providências; 

I 	, 
- Lei Municipal n° 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o abrigo para idosos no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.713, de 7 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 'Programa 
Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade', e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a 'Política do Idoso', e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui no âmbito do Município de São 
Paulo o 'Programa Movimentando a Terceira Idade', e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.905, de 06 de fevereiro de 2009, que cria o 'Programa de 
Envelhecimento Ativo`, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o 'Fundo Municipal do 
Idoso'; 

- Lei Municipal n° 15.738, de 9 de maio de 2013, dispõe sobre a democratização e 
participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal rjí° 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o 'Programa Social Centro Dia 
do Idoso' no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 43.904, de 1° de oirtubro de 2003, que dispõe sobre o atendimento, 
pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.clov.br  
PL0598-13 pesquisa 
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SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 245/2010, que institui critérios gerais para instalação de áreas destinadas ao 
atendimento de idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outras providências; 

- PL 459/2012, que dispõe sobre a criação do 'Centro de Referência do Idoso', no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 19/2013, que cria a Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso na Cidade de São Paulo, 
e dá outras providências; 

- PL 99/2013, que dispõe sobre a instituição dos `Centros de Atendimento e Atenção aos 
Idosos', e dá outras providências; 

110 	- PL 125/2013, que cria os `Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade', e dá ! 	. outras providências; 

- PL 417/2013, que dispõe sobre a criação do `Centro de Referência do Idoso' no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 525/2013, que dispõe sobre a institui'ção do ,`Conseiho Curador do Idoso' no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências; , 

- PL 581/2013, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Fisioterapia para Idosos' no 
âmbito do Município de São Paulo, e da oUtras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativá constatou a existência de inúmeros projetos de lei que visam dispor 
sobre o tema "proteção à saúde do idoso". Entretanto, ou essas proposituras são de outra 
sessão legislativa ou não possuem exato e idêntico teor ao projeto ora sob análise, PL 
598/13, o qual dispõe especificamentesobre a instituição do 'Hospital Geral do Idoso'. 

Assim sendo, envio o:projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
de acordo com a determinação do Senhor Presidente de fls. 05, inclusive para avaliação da 
legalidade da propositura face ao artigo 7° da Lei Complementar Federal n° 95/98, o qual 
dispõe que um, mesmo assunto não pode ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 
quando a posterior visar alterar ou complementar a lei considerada básica. 

São Paulo, 13 de setembro de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
, Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 	' 

Marcella FaIL Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Se or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaramnov.br  
PL0598-13 pesquisa 
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L8842 	 rage 1 or L8842 	 Page 1 of 6 

Presidência da Repúbli, 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

IV - descentralizepolítico-administratiã; 

V - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
prestação de serviços; 

VI - implementação de sistema de informações que permita a divulgação da política, dos serviços 
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de governo; 

Regulamento 	 Dispõe sobre a política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 
	 Nacional do Idoso e dá outras providências.. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

CAPITULO I 
Da Finalidade 

Art. 1° A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPITULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 3° A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

II - o processo de envelhecimento diz respeito á sociedade em geral, devendo ser objeto de 
conhecimento e informação para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a serem efetivadas através 
desta política; 

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e 
o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na aplicação 
desta lei. 

SEÇÃO II 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da politica nacional do idoso: 

— I - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso, que proporcionem 
sua integração às demais gerações; 

II - participação do idoso, através de suas organizações representativas, na formulação, implementação 
e avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem desenvolvidos; 

III - priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em detrimento do 
atendimento asilar, á exceção dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria 
sobrevivência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 5/9/2013 

VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, 
quando desabrigados e sem família; 

IX - apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência 
médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção social a coordenação 
geral da política nacional do idoso, com a participação dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito 
Federal e municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 
permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e 
entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área. 

Art. 75  Compete aos Conselhos de que trata o art. 62  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
administrativas. (Redação dada pelo Lei n°10.741. de 2003)  

Art. 8° À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção social, compete: 

I - coordenar as ações relativas á política nacional do idoso; 

II - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à implementação da 
política nacional do idoso; 

IV - (Vetado') 

Conselho Nacional do Idoso. 
V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência social e submetê-la ao 8 o 
Parágrafo único. Os ministérios das áreas e saúde, educação, trabalho, previdência social,w 

esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, vis 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a politica nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPITULO IV 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 5/9/2013 
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L8842 	 Page 3 of 6 

Das Ações Governamentais 
	• 

Art. 10. Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de promoção e assistência social:  

L8842 	 Page 4 of 6 

e) desenvolver pernas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições do 
idoso; 

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de universalizar o acesso às 
diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do 

idoso, mediante a participação das famfflas, da sociedade e de entidades governamentais e não-
governamentais. 

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, como centros de 
convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos 
domiciliares e outros; 

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre 
a situação social do idoso; 

a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua participação no mercado 
de trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários, 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público 
e privado com antecedência mínima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
casas-lares; 

e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso; 

II - na área de saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento do Sistema Único de 
Saúde; 

b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas 
profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento as instituições geriátricas e similares, com fiscalização 
pelos gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenvolver formas de cooperação entre as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal, e 
dos Municípios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 
interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, 
do Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas doenças do idoso, com 
vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso; 

III - na área de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao 
idoso; 	- 

b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o 
processo de envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população sobre o processo de envelhecimento; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8842.htm 	 5/9/2013 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de habitabilidade e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção; 	• 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a 
seus direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivaras movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memõria e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais 
jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem a melhoria a 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salv•,. ,s 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 	. 	 Nb 	Z X 0, 

-11 o 
§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado eu 

especial em juízo. 

§ 30  Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligè 
desrespeito ao idoso. 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L8842.htm 	 5/9/2013 
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CAPITULO V 

	 • 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.) 

Art. 12. (Vetado.) 

Art. 13. (Vetado.) 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. (Vetado.) 

Art. 16. (Vetado.) 

Art. 17. (Vetado.) 

Art. 18. (Vetado.) 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas ás áreas de competência 
dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos 
orçamentos. 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias, a partir da data de sua 
publicação. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 

littp://www.planalto.gov.brkeivil_03/LeiilL8842.htm 	 5/9/2013 
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• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N 10.741. DE 1° DE OUTUBRO DE 2003. 

Art. 49  Nenhum libera objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei. 

§ 1 2  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 

§ 22  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decorrentes dos princípios por 
ela adotados. 

Mensagem de veto 

Vigência  

Texto compilado  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituldo o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. 22  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes ã pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, 
intelectual, espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, 
com absoluta prioridade, a efetivação do direito ã vida, ã saúde, à alimentação, à educação, ã cultura, ao 
esporte, ao lazer, ao trabalho, ã cidadania, ã liberdade, ã dignidade, ao respeito e ã convivência familiar e 
comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores 
de serviços à população; 

II — preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas; 

III — destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso; 

IV — viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobrevivência; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na 
Prestação de serviços aos idosos; - 	- 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 

IX — prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Inclufdo pela Lei n° 11.765. de 
2008).  

Art. 52  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade ã pessoa física ou 
jurídica nos termos da lei. 

Art. 62  Todo cidadão tem o dever de comunicar ã autoridade competente qualquer forma de violação a 
esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento. 

Art. 72  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do Idoso, previstos na Lei n 2  
8.842, de 4 de ianeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento dos direitos do idoso, definidos nesta Lei. 

TITULO II 
Dos Direitos Fundamentais 

CAPITULO I 
Do Direito à Vida 

Art. 82  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito social, nos termos 
desta Lei e da legislação vigente. 

Art. 92  É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação 
de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade. 

CAPITULO II 

Do Direito ã Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, o respeito e a 
dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na 
Constituição e nas leis. 

§ 1 2  O direito ã liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos: 

I — faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 
restrições legais; 

II — opinião e expressão; 

III — crença e culto religioso; 

IV — prática de esportes e de diversões; 

_y -- participação na vida familiar e comunitária; 

VI — participação na vida política, na forma da lei; 

VII — faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação. 

§ 22  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral, abra 
a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, de valores, idéias e crenças, dos espaços 
objetos pessoais. 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências. 

5/9/2013 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.741.htm 	 5/9/2013 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/20031L10.741.htm  
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§ 32  É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de ,ttlfaIR 

desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

CAPITULO III 
Dos Alimentos 

Art. 11. Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil. 

Art. 12. A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores. 

Art. 13. As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o Promotor de Justiça ou 
Defensor Público, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil. (Redação dada pela Lei n° 11.737, de 2008)  

Art. 14. Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de prover o seu sustento, 
impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da assistência social. 

• CAPITULO IV 
Do Direito à Saúde 

Art. 15. É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema Único de Saúde — 
SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto articulado e contínuo das ações e serviços, 
para a prevenção, promoção, proteção e recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças 
que afetam preferencialmente os idosos. 

§1 2  A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de: 

I — cadastramento da população idosa em base territorial; 

II — atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios; 

III — unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia 
social; 

, 

IV — atendimento ,domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele necessitar e esteja 
impossibilitada de se 'locomover, inclusive para idosos abrigados e acolhidos por instituições públicas, 

io filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e 
rural; 

V — reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das seqüelas decorrentes do 
agravo da saúde. 

§ 22  Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, especialmente os de 
uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou 
reabilitação. 

§ 32  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores diferenciados em 
razão da idade. 

§ 42  Os idosos portadores, de deficiência ou com limitação incapacitante terão atendimento 
especializado, nos termos da lei. 

Art. 16. Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompanhante, devendo o órgão 
de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo o 
critério médico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/2003/110.741.htm 	 13/9/2013 
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Parágrafo único. Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratame 
para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibilidade, justificá-la por escrito. 	Rp. 11.13e 

Page of 21 
Folha 
Proc. 

Art. 17. Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o direito de optar 
pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável. 

Parágrafo único. Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta será feita: 

I — pelo curador, quando o idoso for interditado; 

II — pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser contactado em tempo hábil; 

III — pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo hábil para consulta a 
curador ou familiar; 

IV — pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, caso em que deverá 
comunicar o fato ao Ministério Público. 

Art. 18. As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o atendimento às 
necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos profissionais, assim como orientação • a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda. 

Art. 19. Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 
notificação compulsória pelosserviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, bem como serão 
ob'rigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: (Redação dada pela Lei n° 
12.461, de 2011)  

I — autoridade policial; 

II — Ministério Público; 

III — Conselho Municipal do Idoso; 

IV — Conselho Estadual do Idoso; 

V — Conselho Nacional do Idoso. 

111 	§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra o idoso qualquer fação ou omissão 
praticada em local público ou privado que lhe cause morte, dano ou sofrimento físico ou psicológico. Incluído 
pela Lei n° 12.461, de 2011)  

§ 22  Aplica-se, no que couber, à notificação compulsória prevista no caput deste artigo, o disposto na 
Lei n2  6.259, de 30 de outubro de 1975. (Incluído pela Lei n° 12.461, de 2011)  

CAPÍTULO V 
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer 

Art. 20. O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetáculos, produtos e 
serviços que respeitem sua peculiar condição de idade. 

Art. 21. O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, adequando currículos, 
metodologias e material didático aos programas educacionais a ele destinados. 

§ 1 Os cursos 'especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comunicação, 
computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/2003/110.741.htm 	 13/9/2013 
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§ 22  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, párârl 	1.64 o de 
conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preservação da memória e da identidade 
culturais. 

Art. 22. Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados 
ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a 
produzir conhecimentos sobre a matéria. 

Art. 23. A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será proporcionada mediante 
descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos para eventos artísticos, culturais, 
esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial aos respectivos locais. 

Art. 24. Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados aos idosos, com 
finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público sobre o processo de envelhecimento. 

Art. 25. O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas e incentivará 
a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados ao idoso, que facilitem a 
leitura, considerada a natural redução da capacidade visual. 

CAPÍTULO VI 
Da Profissionalização e do Trabalho 

Art. 26. O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas condições físicas, 
intelectuais e psíquicas. 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação 
de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o 
exigir. 

Parágrafo único: O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se 
preferência ao de idade mais elevada. 

Art. 28. O Poder Público criará e estimulará programas de: 

I — profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais e habilidades para 
atividades regulares e remuneradas; 

II — preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência mínima de 1 (um) ano, por 
meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus interesses, e de esclarecimento sobre os direitos 
sociais e de cidadania; 

III — estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho. 

CAPÍTULO VII 
Da Previdência Social 

Art. 29. Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência Social observarão, 
na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real dos salários sobre os quais incidiram 
contribuição, nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na mesma data de 
reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do seu último 
reajustamento, com base em percentual definido em regulamento, observados os critérios estabelecidos pela 
Lei n,2  8.213, de24dejulhode 1991.  

Art. 30. A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão dalaposentadoria por 
idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição correspondente ao exigido para 
efeito de carência na data de requerimento do benefício. 

Parágrafo único. O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o disposto no caput  e 112  

L10741 
Folha 
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Al essa 
do art. 32  da Lei n2  9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, não havendo salários-de-contribu 
a partir da competência de julho de 1994, o disposto no art. 35 da Lei n 2  8.213, de 1991. 

Art. 31. O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por responsabilidade da 
Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os reajustamentos dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, verificado no período compreendido entre o mês que deveria ter sido 
pago e o mês do efetivo pagamento. 

Art. 32. O Dia Mundial do Trabalho, 1 2  de Maio, é a data-base dos aposentados e pensionistas. 

CAPÍTULO VIII 
Da Assistência Social 

Art. 33. A assistência social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme os princípios e 
diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política Nacional do Idoso, no Sistema Único 
de Saúde e demais normas pertinentes. 

Art. 34. Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios para prover sua 
subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o benefício mensal de 1 (um) salário-
mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social — Loas.  (Vide Decreto n° 6.214, de 2007)  • 	Parágrafo único. O benefício já concedido a qualquer membro da família nos termos do caput não será 
computado para os fins do cálculo da renda familiar per capita a que se refere a Loas. 

Art. 35. Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a firmar contrato de 
prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada. 

§ 1 2  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de participação do idoso no 
custeio da entidade. 

§ 22  O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho, Municipal da Assistência Social estabelecerá a 
forma de participação prevista no § 1 2, que não poderá exceder a 70% (setenta por cento) de qualquer 
benefício previdenciário ou de assistência social percebido pelo idoso. 

§ 32  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o contrato a que se refere o 
caput deste artigo. 

Art. 36. O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo familiar, caracteriza a 
dependência econômica, para os efeitos legais. (Vigência)  

CAPÍTULO IX 
Da Habitação 

Art. 37. O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substituta, ou 
desacompanhado delseus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em instituição pública ou privada. 

§ 1 2  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será prestada quando 
verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou carência de recursos financeiros próprios ou 
da família. 

§ 22  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identificação externa 
visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente. 

§ 32  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação compatíveis 
com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e higiene indispensáveis às 
normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei. 

Art. 38. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos públicos, o idoso goza de 
prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, observado o seguinte: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/2003/110.741.htm 	 13/9/2013 
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• I - reserva de pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais residenciais para atendimento 
aos idosos; (Redação dada pela Lei n° 12.418, de 2011) 

II — implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso; 

III — eliminação de barreiras arquitetõnicas e urbanísticas, para garantia de acessibilidade ao idoso; 

IV — critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposentadoria e pensão. 

Parágrafo único. As unidades residenciais reservadas para atendimento a idosos devem situar-se, 
preferencialmente, no pavimento térreo. (Incluído pela Lei n° 12.419, de 2011)  

CAPITULO X 
Do Transporte 

Art. 39. Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos transportes 
coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares. 

§ 1 2  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade. 

• § 22  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 10% (dez por cento) 
dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a placa de reservado preferencialmente para 
idosos. 

§ 32  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios 
de transporte previstos no caput deste artigo. 

Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação 
específica: ÍRegulamento)  

I — a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) 
salários-mínimos; 

II — desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que 
110 excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos. 

f: 

Parágrafo único: Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício 
dos direitos previstos nos incisos I e II. 

Art. 41. É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das 
vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a 
melhor comodidade ao idoso. 

• 

Art. 42. É assegurada a prioridade do idoso n io embarque no sistema de transporte coletivo. 

TITULO III 
Das Medidas de Proteção 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 43. As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei 
forem ameaçados ou violados: 

I — por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/2003/110.741.htm 	 13/9/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



L10741 

II - por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento; 

III - em razão de sua condição pessoal. 

CAPITULO II 
Das Medidas Específicas de Proteção 

Folha 
 Page 8 of 21 0, 

Proc. N°42/ -CIS4P/ iff  
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Art. 44. As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, isolada ou 
cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e o fortalecimento dos vínculos 
familiares e comunitários. 

Art. 45. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público ou o Poder 
Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - requisição para tratamento de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar; 

IV - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a usuários 
• dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à pessoa de sua convivência que lhe cause 

perturbação; 

V - abrigo em entidade; 

VI - abrigo temporário. 

TITULO IV 
Da Política de Atendimento ao Idoso 

CAPITULO I 
Disposições Gerais 

Art. 46. A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado de ações 
governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 47. São linhas de ação da política de atendimento: • 	I - políticas sociais básicas, previstas na Lei n2  8.842, de 4 de janeiro de 1994;  

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que necessitarem; 

III - serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, 
abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por idosos abandonados em 
hospitais e instituições de longa permanência; 

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos; 

VI - mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos segmentos da sociedade no 
atendimento do idoso. 

CAPITULO II 
Das Entidades de Atendimento ao Idoso 

Art. 48. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
observadas as normas de planejamento e execução emanadas do órgão competente da Política Nacional do 
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Idoso, conforme a Lei n2  8.842, de 1994.  

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam 
sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente da Vigilância Sanitária e Conselho 
Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, 
especificando os regimes de atendimento, observados os seguintes requisitos: 

I — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e 
segurança; 

II — apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os princípios desta Lei; 

III — estar regularmente constituída; 

IV — demonstrar a idoneidade de seus dirigentes. 

Art. 49. As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa permanência 
adotarão os seguintes princípios: 

I — preservação dos vínculos familiares; 

II — atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

III — manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior; 

IV — participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

V — observância dos direitos e garantias dos idosos; 

VI — preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade. 

Parágrafo único. O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso responderá civil e 
criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem prejuízo das sanções administrativas. 

Art. 50. Constituem obrigações das entidades de atendimento: 

I — celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o tipo de atendimento, 
as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; 

II — observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; 

III — fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; 

IV — oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade; 

V — oferecer atendimento personalizado; 

VI — diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares; 

VII — oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas; 

VIII — proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; 

IX — promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 
• 

X — propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XI — proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 
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XII — comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso po a 
infecto-contagiosas; 

XIII — providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários ao exercício 
da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei; 

XIV — fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem dos idosos; 

XV — manter:  arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, 
responsável, parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o valor de contribuições, e 
suas alterações, se houver, e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do 
atendimento; 

XVI — comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a situação de abandono moral ou 
material por parte dos familiares; 

XVII — manter no quadro de pessoal profissionais com formação especifica. 

Art. 51. As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço ao idoso terão direito à 
assistência judiciária gratuita. 

CAPITULO III 
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento 

Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas 
pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei. 

Art. 53. O art. 72  da Lei n2  8.842, de 1994,  passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6 2  desta Lei a supervisão, o 
acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no 
âmbito Cias respectivas instâncias ;  político-administrativas." (NR) 

Art. 54. Será dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e privados recebidos 
pelas entidades de atendimento. 

Art. 55. As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei ficarão sujeitas, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos, às seguintes penalidades, 
observado o devido processo legal: 

I — as entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; . 
' 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa; 

II — as entidades não-governamentais: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas; 

d) interdição de unidade ou suspensão de programa; 

éT1 LIA ,14" 
á. 

aSba ki 
RF. 11.133 
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§ 4° - O auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
riodicamente, para verificação de obediência ao disposto no 

paragrafo anterior. 

Art. 220 - O Município assegurará a participação de 
presentantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
veis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 

*sejam objeto de discussão e deliberação. 
O 

----CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social, política de seguridade 
social, que afiança proteção social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir políticas de proteção social não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e prover recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementação de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
c) complementação a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxilio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxilio-natalidade para famílias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
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eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de ação municipal para qualificar 
e incentivar processos de inclusão social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a ação 
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, índices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social; avaliação da efetividade e 
eficácia da ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 - O Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 - O Município garantira à população de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 224 - O Município, de forma coordenada com o Estado, 
procurará desenvolver programas de combate e prevenção à 
violência contra a mulher buscando garantir: 

I - assistência social, médica, psicológica e jurídica às 
mulheres vítimas de violência; 

II - a criação e manutenção de abrigos para as mulheres e 
crianças vítimas de violência doméstica; 

Art. 225 - O Município procurará assegurar a integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a criação de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a criação de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - O Município buscará garantir à pessoa 
deficiente sua inserção na vida social e econômica, através de 
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2 programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
Me- estimulação precoce, da educação gratuita e especializada, 

inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 
9 	II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 

culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 
III - a assistência médica especializada, bem como o 

di reito à prevenção, habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a formação de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à informação e à comunicação, considerando-

se as adaptações necessárias. 

Art. 227 - O Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetõnicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de construção, e a adaptação ou, 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - O Município estimulará, apoiará, e, no que 
couber, fiscalizará as entidades e associações comunitárias que 
mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos idosos e às pessoas com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a expressão corporal, como formas de 
educação e promoção social e como prática sócio-cultural e de 
preservação da saúde física e mental do cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - O Município, na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários que lhes permitam vencer 

• 
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LEI No 11.242 24/09/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 62/1992 (ver documento) 

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
- O Regimento Interno do Grande Conselho Municipal do Idoso foi publicado no DOM de 
28/10/1993, p. 33, c. 2-3. 
- Lei no 15.738/2013 - Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em 
colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
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4 

LEI N. 11.242 , DE 24 DE SETEnano DE 1992 

Diepõe sobre 9 Grande Conselho Municipal 
do Idoso, e da outras providencias. 

LUISA ERUND/NA DE SOUSA, Prefeita do Município de Sio Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Canoro Municipal, em acesso de 8 de setes 
bro de 1902, decretou e eu promulgo a seguinte lel: 

Art. 1 5  - O Grande Conselho Municipal do 
Idoeo vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 	• 

Art. 2 5  - Sao finalidades do Grende.Conse 
lho Municipal do Idoso: 	 • 

I- Propor as políticas • atividade) de 
proteção e assistincia que o Município devera prestar aos 
idosos nas areas de sua competinda; 

II - Receber as reivindicações do movimen-
to organizado ou as denuncias, ainda que feltaaindividual ! 
mente, atuando no sentido de resolve-lae; 

XXI - Informar e orientar apopulação Idosa 
acerca de acua direitos, bem com desenvolver campanhas 
educativas junto à sociedade em geral; 

• rr - Apoiar a luta doe idosos por suas rei 
vindicações; 

V - Recomendar nomeada.  funcionamento de 
arilos ou casas de repouso que atendem • populacio idosa, 

"-- acompanhando e avaliando asso cumprimento; . 
• VI - Criar condições de resgate da maérle 

do idosos sua experiencia no ambito doe movimentos sind l  
cal, político, cultural, de bairros e similares. • 

Parágrafo unico.- Ao Grande Conselho Muni 
cipal do /doso sere facilitado o acesso a todos oe neto= 
rea da Adminietraçao, particularmente ape.programee e me 
todologia de ação doe serviços prestados a popaleçao pela 
Secretarias da Saúde, Dem-Estar Social, Educaçeo, Cultura, 
Abastecimento, Habitaçâo e Desenvolvimento Urbano, Espor ' 
tes. Lazer e Recresças. Traneporteí, Serviços e Obras 
do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentaçao de 
sugestões e proposta de medidas de atuação em assuntos de 
neu interesse. 

Art. 35 - O Grande Conselho Municipal do 
Idoso compreendera: 

I - Aseemblila Geral; 
II - Assembleias Regionais; 

III - Conselho de Representantes de Idosos e 
da Administração; 

IV - ComiasOes de Trabalho; 
- Secretaria Execotiva. 

. Art. 4* - A Assembleia Geral á a instas-
dia máxima de deliberação do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou reavaliar políticas,Progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu 
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparão o! 
cargos da Secretaria Executiva. 

Art. Se - A Assembleia Gerai sere campos 
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidadee: 
pestioas e entidades convidada., e demais interessados.' 

- I .  - Na Assembléia Geral, somente 5.101
50e terão direito e vos: 

1,2. -.A Assembleia Geral será conyocerla 
amplamente, atreves doe meios de comunicação disponivele. 

35 - As demais nomes para convocação e 
fundonemento adequados da Aseembleia Geral seres defini 
das atraves de negligente Interno. 

Art. 6 5  As Assembléias Regionais, Insta 
ladeia nas cinco regiões de Cidade - Norte, Sul, Lesta Gol 
te e Centro, ou nas Subprefeituras aeelm que estas come-
cem a funcionar -são as instinciae regionais do Grande 
Conselho Municipal do Idoso, competindo-lhes reunir-se. 
blenalmente. em Encontros Regional. dg Idoso, pare eleger 
os Idosos que representaria cada Regias no Conselho de Re 
presentantes. 

Art. 75 - As ASsembleiaa Regionais serie, 
compostas de idosos, individualmente ou organizados em en 
tidadee, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados. 

1 5  - Nas Aseembleias Regionals somente 
os Idosoa terie direito a voz o. voto, enquanto os demais 
terão direito a voz. 

2. - Ao Assembleias Regionais 'serão coa 
• muvlu.smplamente, atreve doe meloa de comunicaçao dia 

31 —As demais nomess para convocação e 
funcionamento adequados das Assembleias Regionais eerio 
definidas atreves de Regimento Interno. 

Art. 8* - O Conselho de Representantes de 
Idoaoa e da Adminaitraçio sere composto de: 

/ - 30 (trinta) idosos titulmmo e 15 (quis 
se)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais, respeite 
da a representatividade de 6 (Seis) titulares e 3. (treeT 
suplentes para cada Una das regiões; 

II - 1 (um) representante e respectivo eu 
plente, designados pelom titulares dos seguintes 9. rgeos 
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipais da Saude, de 
Esporter“azer e Recreaçao, de Educação, do Planejamento, 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do 
Bem-Estar Social, da Cultura," de Serviços e Obre., ~dei 
nietração, Companhia Municipal de Transporte. Coletivo. - 
CMTC, Hospital do - Servidor Publico Mynicipal - HSFK, COO 
tituto de Previdência Municipal de Sae Paulo IPREM, Cor.  
pe Municipal de Voluntarioe - CNV e Camara Municipal de 
San Paulo, eendo o representante desta indicado pelo Pra 
sldente da Mesa. 

rg - O mandato dos componentes do Gonse 
lho de Representantes a que se refere o lociso I cera de 
2 (doia) anos, permitida a reeleição uma unica vez. 

1 2 5  - A proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes deverá equivaler a 2/3 (dois terços) dç 
total de seus integrante.. • 

Art. 9 5  - Ao Conselho de Representantes 
competirá: 

I - Encaminhar as políticas, programas e 
projetos Objetos de deliberação da Assembleia Geral; 

II - Convocar a Assembleia Geral e as Assem 
bielas Regionais. 

Parágrafo Unice.- As funções dos membro. 
do Conselho de Representantes nao sento remuneradas, sendo 

consideradas de - serviço público relevante. 
Art. 10 - As ComiSsoes de Trabalho serão 

Compostas por membros do Conselho de Representantes, ido 
aos participante. das Assembleias e pessoas eiou entidadá 
governamentals e privadas., especialmente convidadas. 

• 

da área; 	. 

tirá: 
	." Art. 11 - A. Comissões de Trabalho compe 

I - Subsidiar as políticas de ação em "  ca 

II - Elaborar e sugerir ações de programas 
- específicos, beM Como participar da elaboração do progra 

ma geral do Grande Conselho Municipal do idoso; 
• III - Proceder a estudos, elaborar' cliagnós 

ticos e veicular informações sobre a condlçío do idoso 
a atuação desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoeo. 	 • 

Art. 12 - A Secretaria Executiva será nau 
tituldá de 5 (cinco) membros representantes dos idosos, 
sendo 4 (um) Presidente, 1 (um) Vice -Preeidente, 1 (um)l. 
Secretario,1 (um) 21 Secretario e 1 (um) Vogal. , 

. 1 11 - A Secretaria Executiva sere compoS 
ta pelos idososque obtiverem maior numero de votos em na 
da uma das Regioes, 

1 21 - A eleição para os çargos da Secre 
tarja Executiva será realizada na Assembleia Geral, sendõ 
que o idoso mais votado ocupará a Preeldencia, o segundo 
colocado a Vice -Preddencia, o terceiro a 1. Secretaria,o 
quarto a 2. Secretaria,e o quinto colocado será o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 
rá: 

I - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos 
da Admirdetraçao e situaçoes que exijam a sua _presença; 

II - Encaminhar, junto às Comissoes de Ira 
belho, as decieiee tomadas pelo Conselho de Representantes; 

II- Adotar providencias para o adequadafia 
cionamento da orgia; • 

IV - Fazer lavrar ates, que serão registra 
das em livro proprio, das deliberaçoes do Grande Conselho 
Municipal do Idoso,•em soas-varias instâncias. • 

• Art. 14 - O Gabinete do Prefeito, por selo 
da Secretaria do Governo Municipal - SGM, propiciara ao 
Grande Conselho'  Municipal do Idoso as condlcoes materiais 
e humanas neeessarlas ao seu funcionamento. 

' 	Art. 15 - As despesas com a execução des •
ta lei correras por conta das dotaeSea orçamentárias pra 
pria.. 

Art. 16 - Reta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposiçoen em contra= 

. . 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ape 24 de setembro 
de 1992, 439. da fundação de Sio Paulo. ' 
LUIZA ERIRVOINA DE SOUSA, PREFEITA 
PALRO DE ABREU DAIIAR/, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
EMIR ANTONIO )(NAIR, Secretário de Finanças' 
SERGIO FLABELLO TARE ROAUIT, SecreterbillmicipalrhAdaWdstrmjái 
DEIXAR MATTES, Secretario de V.a Publica. 
MÁRIO SORRIO CORTELLA, Secretario Muoicipal de Educação 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal dobas-
Estar Social . 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretario Municipal de Esporbes,Lmer 
-e RecreeçãO 
CARLOS ALBERTO PIEIS ARDER, Secretário Municipal daSamide 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA, Secretario de Serviçoe 
e Obras, . 
LÚCIO GREGORI, Secretário.Muolcipal de Transporte. '  
ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretario M.Micipaldh.Abeetednento 
MARIA AMALIA PIE -1,015 ARDERE, Respondendo pelo Cargo de 

¡

Secretário Municipal de Cultura 
ERMINIA TEREZINRA 5011011MARICATTO, Secretária da ~ilação 
le Desenvolvimento Urbano 
"GUIES) NAMIEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretario Muni-
cipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de 
setembro de 1992. 

PIORO BOHOMOLETZ DE ABREU PALIAR', Secretário 4o Governo 
Municipal ... 

Retificação da'publIcação do dia 25/setembro/1992 

Lei OV 11.242, d. 24 de setembro de 1992 
No Art. 89 - Leia-me somo segue e não como constou. 
.... de Idosos e da Administração seta corpserto de. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12270 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 12.270 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Abrigo para Idosos do Municipio de Sao Paulo", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 241/1995 (ver documento) 

Autor(es): Aurelio Nomura 

[ Back 

• 

• 

5/9/2013 
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Proc. N 
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• 

• 

LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Cria o Abrigo para Idosos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° Fica criado, pela Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do Município 
de São Paulo. 
Art. 2° O Abrigo para Idosos do Município de São Paulo atenderá toda pessoa com 
idade superior a 70 (setenta) anos, que não disponha de recursos econômicos próprios 
ou familiares suficientes para uma velhice digna. 
Parágrafo único. O Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo 
ao Poder Público do Município garantir aos internos condições razoáveis de saúde, 
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3a 
idade. 
Art. 3° São condições para a solicitação de internação: 
I - idade superior a 70 (setenta) anos; 
II - opção voluntária expressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, , quando for 
impossível ao idoso expressar sua vontade; 
III - comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são 
insuficientes para a manutenção do idoso em condições mínimas de dignidade; 
IV - não ser proprietário de qualquer imóvel no País. 
Art. 4° A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do Município de São 
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse órgão 
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a 
aprimorar a instituição ora criada. 
Art. 5° O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13713 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.713 07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas 

da Terceira Idade, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 246/2003 (ver documento) 

Autor(es): Jose Ferreira - Zelao 

[ Back 

isr;-"lts/mnds.,exe/iah/ 	 5/9/2013 
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LEI No 13.713, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 246/03, do Vereador José Ferreira - Zelão - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 
Pessoas da Terceira Idade e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no Município de São Paulo o Programa Especial de Fornecimento 
de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade, o qual fornecerá medicamentos de 
uso contínuo gratuitamente a todas as pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais de 
idade e cuja renda familiar seja de até meio salário mínimo por pessoa. 
Art. 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 30  - (VETADO) 
Art. 40  - Os medicamentos somente serão fornecidos aos beneficiários mediante 
apresentação de receita prescrita por médico ou dentista credenciado no Sistema SUS 
e do cartão de beneficiário deste Programa. 
Art. 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sem revogar outros 
benefícios garantidos aos munícipes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

570\ ha 	Page 1 oN.- #) 
Proc. N 4óN11,r/ 

	

Aless 
	 a ki 

	

R 	136 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13834 

Total de referências : 1 

Título: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras ptovidências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Farhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. , 

[ Back 

• 

• 
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111‘116—.. . 

cO 
O "' Institui a Politica Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
▪ MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPITULO I 
OBJETIVO 
Art. 10  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 3 0  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 4° São princípios da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do Município na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da Política Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas organizações representativas; 
III - planejamento de ações a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a Política Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social, necessárias à implementação da Política Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária, no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 

. .c o 
-õ 2 
ti a. 

LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 9° (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PROJETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a Política Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 7° Na implementação da Política Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da família, da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na área de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do Município, 
buscando atendimento integral que contemple ações de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos níveis básico, 
secundário e terciário, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na Política de Assistência Farmacêutica do Município, os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
/II - na área de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos currículos do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na área de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações de servidores; 
V - na área de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de ações de geração de 
renda; 

b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na área de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
c) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de organizações representativas de seus interesses; 	 - - 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 50  desta lei. 
§ 2° Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO v 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  O órgão a que se refere o "caput" do art. 6° desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 90  O órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. O órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. O órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 

il. Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
• exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituídas para desempenho de 
O atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na região e 

,segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. O órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vítimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória será garantida a infra-estrutura necessária para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 10  O prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As organizações de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14727 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.727 15/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa "Movimentando a Terceira Idade", 

e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 521/2007 (ver documento) 

Autor(es): Ushitaro Kamia 
Regulamentação: Decreto no 50.151/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 5/9/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



olha 
Proc. N ICEMN" 

 

Aléssa 

• 

• 

RF. 11.136 

LEI No 14.727, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 521/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS) 	, 
Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, nos termos fixados nesta lei, o programa "Movimentando a 
Terceira Idade", a ser coordenado pelo Poder Público, mas aberto ao apoio de 
organizações não-governamentais e da iniciativa privada, e voltado para o incentivo a 
práticas de atividade física nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria de 
Saúde do Município de São Paulo. 
Art. 20  (VETADO) 
Art. 3 0  Todos os responsáveis pelos equipamentos de saúde poderão organizar estas 
atividades dentro do espaço de sua unidade, em outro equipamento público ou em 
área pública ou privada de seu entorno. 
Parágrafo único. Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar, manter e ampliar 
permanentemente uma rede de contratos e convênios com outras esferas de governo, 
com entidades particulares e com empresas privadas, de modo a assegurar de modo 
permanente e crescente as vantagens estabelecidas neste artigo. 
Art. 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 8 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14905 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.905 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/2008 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 

[ .13,ffisÈ ] 

h-ttp://cm332adm/scripts/vnds.exenah/ 	 5/9/2013 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



1.1.42  

, LEI No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

`(Projeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB) 
013M0 

ria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 
ul 
O GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
:;-( são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 

dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	-- 	- - 

Art. 10  Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de ação de política pública municipal. 

Art. 20  São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo: 

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades 
específicas; 

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa; 

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de 
vida. 

Art. 3 0  O desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. 1°, prevê a implantação das seguintes medidas: 

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a população idosa em seu domicílio dentro do município; 

III - estabelecer programas de formação de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicílio dentro do município; 

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições a essa população para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida; 

V - estimular a discussão e criar programas de conscientização sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
idosos; 

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas; 

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social disponíveis; 

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de restrições. 

• • 

Art. 4° Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo 
poderá firmar convênios com empresas, universidades, organizações não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° (VETADO) 

Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

59
8/

20
13

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



Câmara Municipal de São Paulo 

' 
Folha 
Proc. N 

Page 1 of 1 

ls 
FNF; 111 ab 

a kl 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15679 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 15.679 21/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

• 
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PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: - -• • - 
Art. 1 0 . Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 2 0 . Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II - doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física ou jurídica, ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do Município de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da previsão constante do art. 84 da Lei Federal no 10.741, de 10 de 
outubro de 2003; 
IV - contribuições de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V - doações de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas, conforme disposto nos arts. 2 0  e 30  da Lei Federal no 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal no 12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI - doações de recursos oriundos de benefício ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inservíveis da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1 0  A gestão financeira dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20  A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos daí 
resultantes. 
§ 30  A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 7 0  desta lei. 
Art. 3 0• Os recursos que compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta específica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 4 0 , O Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I - manutenção do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitação dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; • 

III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003. 
Art. 50 . Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a política municipal para idosos instituída pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições para a proteção e a 
promoção da - autonomia; da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 6 0 . Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI - (VETADO) 
§ 1°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 20 . Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a indicação 
do Presidente. 
§ 30. O mandato dos membros do Conselho será de dois anos, admitidas 
reconduções. 
Art. 70• Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso na formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
1) emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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• Art. 80 . O Fundo Municipal do Idoso será operacionalizado de acordo com as 
▪ • normas estabelecidas nos Decretos no 29.213, de 29 de outubro de 1990, e no 

51.191, de 20 de janeiro de 2010. 
Art. 90• O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 0 ce 
Art. 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

• PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Câmara Municipal de São Paulo RF. 11.136 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15738 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 15.738 09/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande 

Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 519/2008 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 

[ Back 

htt3://cm332adm/scrii3ts/w3ds.exe/iah/ 	 5/9/2013 
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Proc. N 

Aless 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 10/05/2013, p. 1 c. 1 

LEI No 15.738, DE 9 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 519/08, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Além das Assembleias Regionais bienais, instaladas nas Subprefeituras, 
conforme disposição do art. 6 0  da Lei no 11.242, de 24 de setembro de '1992, os 
idosos residentes na área da respectiva Subprefeitura, individualmente ou 
organizados em entidades, reunir-se-ão, no mesmo espaço, sempre que houver 
necessidade de discussão de assuntos e políticas de interesse da categoria: 
Parágrafo único. A utilização do espaço para reunião será sempre agendada junto à 
respectiva Subprefeitura. 
Art. 20  As conclusões serão submetidas à análise do Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 9 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15809 

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 15.809 14/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 527/2010 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

[ Back 

http://cm332adrn/scri  Dts/wxis.exe/iah/ 	 5/9/2013 
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Proc. T■F(..]:2,2510. 

	

Ales.sa 	 aki 

	

RF. 	.136 

PUBLICADO DOC 15/06/2013, p. 1 c. 2 

LEI No 15.809, DE 14 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  527/10, do Vereador Dalton Silvano - PV) 
Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Social 
Centro Dia do Idoso, que disponibilizará atendimento especializado e instalações 
adequadas para as pessoas idosas semidependentes que estejam em estado de 
fragilidade. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Centro Dia do Idoso tem por objetivo oferecer assistência à família e 
proporcionar atenção ao idoso fragilizado como forma alternativa ao asilamento, 
por meio de assistência multidisciplinar e multiprofissional, evitando sua exposição 
a situações de risco, tais como: 
I - acidentes domésticos; 
II - violência doméstica; 
III - depressão; 
IV - sedentarismo; 
V - isolamento social; 
VI - entre outros males que podem acometer idosos nesta condição. 
§ 10  O Centro Dia do Idoso promoverá a convivência durante o dia, prestando 
diversos serviços de apoio, incluindo: 
I - transporte adaptado de ida e/ou volta ao idoso impossibilitado de chegar ao 
local por meios próprios; 
II - auxílio e atendimento às necessidades da vida diária; 
III - alimentação adequada; 
IV - realização de atividades sociais, culturais, manuais e recreativas; 
V - acompanhamento de saúde. 
§ 20  A realização de serviços de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
por equipe interdisciplinar a ser definida e dimensionada pelo Poder Público. 
§ 30  A rede de equipamentos sociais Centro Dia do Idoso funcionará diariamente, 
de segunda à sexta-feira, com horário ininterrupto, das 7 (sete) às 18 (dezoito) 
horas. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 43904 

Total de referências : 

1/1 
Título: DECRETO No 43.904 01/10/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira idade. 

[ Back 

• 

• 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 6/9/2013 
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cf) DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas 

• por lei, 
CI31.1. DECRETA: o ir 
o Art. 1° . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 

acordo com as disposições da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
< dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 

de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do Município de São Paulo, dar-se-á por meio 
de: 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 10 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 2°. Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial. 
§ 30 . Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos: 
1- na Saúde: 
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos; 
c) expansão da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária; 
d) manutenção de vagas em moradias provisórias para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimular as relações intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas. 

§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 3°. As Subprefeituras deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários, a fim de 
estimular os idosos à prática de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenador-ias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua área de 
abrangência. 
Art. 40. O Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da política de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da Política do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 1°. A intersetorialidade da ação municipal dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de Tráfego, que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 20 . O Fórum Intersecretarial será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 3°. A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso; 
II - promover as articulações entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias à implementação das ações voltadas ao idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária, no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de exclusões e riscos sociais e de defesa de mínimos sociais no âmbito da 
politica de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do Município de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela Internet e, em versão 
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• 
CD 

Art. 5°. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 

e- 
4114i: 	reduzida, no Diário Oficial do Município. 

• -4  orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
rt  Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICf PIO DE SAO PAULO, aos 10  de outubro de 2003, 450° da 
2 fundação de São Paulo. 
< MARTA SUPLICY, PREFEITA 

— LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE 10  DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1 0, § 30 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 20 . Os serviços e programas para os idosos serão 	 
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PUBLICADO DOC 02/06/2010, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-0245/2010 do Vereador Toninho Paiva (PR) 
"Institui critérios gerais para instalações das áreas destinadas ao atendimento de 
idosos em hospitais e clínicas de saúde, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Com o objetivo de realizar as finalidades sociais de integração, proteção e 
promoção da pessoa idosa, as alas ou áreas destinadas a atendimento de idosos 
em hospitais, estabelecimentos de saúde em geral, deverão atender aos seguintes 
princípios e normas gerais construtivas, sem prejuízo de outros que venham a ser 
estabelecidos: 
I - adaptação especial específica para a pessoa idosa, sem prejuízo das demais 
aplicáveis ao tipo de estabelecimento; 
II - ao menos um sanitário feminino e um masculino adaptados com barras de 
segurança e piso antiderrapante e demais condições especiais e de acessibilidade; 
III - atendimento por pessoal treinado para o trato com a pessoa idosa. 
Art. 20  Essas dependências deverão indicar claramente que o local possui 
instalações especiais para o atendimento à pessoa idosa, expondo sinal com os 
seguintes dizeres: 
"ADAPTADO À TERCEIRA IDADE". 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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4FingPT  
PUBLICADO DOC 07/11/2012, PÁG 76 

PROJETO DE LEI 01-00459/2012 do Vereador Oliveira (P5D) 
"Dispõe sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  O Poder Publico primará pela criação do Centro de Referência do Idoso no 
âmbito do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Os Centros de que trata o "caput" serão instalados em pontos 
estratégicos que possuam maior demanda pelo serviço e que sejam de fácil acesso 
pela população. 
Art. 2° O Centro de Referência do Idoso terá como finalidades, dentre outras: 
I - promoção de ações integradas para o envelhecimento saudável do idoso, 
resgatando sua identidade e fortalecendo seu papei social; 
II - prestação de assistência à saúde e reabilitação da capacidade funcional 
comprometida do idoso; 
III - promoção de condições de habitabilidade aos idosos, bem como acessibilidade 
aos transportes, edifícios e vias públicas; 
IV - estímulo e apoio aos idosos no exercício de seus direitos; 
V - potencialização de ações de atendimento à população idosa em situações de 
risco e exclusão social; 
VI - implementação de valores e atividades positivas face ao envelhecimento da 
população; 
VII - disponibilização de dados e informações sobre questões de atendimento do 
idoso; 
VIII - promoção de programas de capacitação em geriatria e gerontologia, a fim de 
reciclar recursos humanos na área de saúde do idoso. 
Art. 3° Os Centro de Referência do Idoso funcionarão em conjunto com os demais 
programas sociais mantidos pelo Poder Público, com o intuito de potencializar a 
aplicação dos recursos públicos destinados à saúde do idoso. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/02/2013, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-00019/2013 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 
"Fica criada a Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  - Fica criada a Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso, com a finalidade 
de promover, implantar, manter e desenvolver políticas públicas, programas e 
ações dirigidas ao idoso proporcionando melhor qualidade de vida. 
§ 1 0  - O Fundo Municipal do Idoso, instituído pela Lei Municipal no 15.679, de 21 de 
dezembro de 2012, bem como sua gestão administrativa, passará a integrar a 
Secretaria Municipal dos Direitos do Idoso, criado no caput deste artigo, ouvido 
previamente o Conselho de Orientação e Administração Técnica, observado o 
disposto no art. 70  da lei acima mencionada. 
§ 20  - As políticas públicas afetas ao campo da assistência social, na forma definida 
pela Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos 
próprios e do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, continuarão vinculadas 
ao FMAS. 
Art. 2 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei rio prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, PÁG 254 

PROJETO DE LEI 01-00099/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instituição dos "Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso", no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público disponibilizará Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso, 
com o intuito de promover atendimento especializado e instalações adequadas para 
pessoas idosas, na forma de centros de convivência-dia, no âmbito do Município de 
São Paulo. 
Art. 2° Os centros de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão receber o l  idoso que 
possua residência, propiciando espaço de convivência e cuidado básico durante o 
dia. 
Parágrafo único. Considera-se horário de funcionamento dos respectivos' centros, o 
atendimento em ininterrupto compreendido das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas. 
Art. 3° Os Centros de Atendimento e Atenção do Idoso contarão com as seguintes 
atividades, dentre outras: 
I — educação em saúde; 
II — palestras; 
III — orientações individuais; 
IV — encaminhamentos; 
V — atividades práticas e lúdicas; 
VI — dinâmicas diversas; 
VII — oficinas; 
VIII — atividades físicas. 
Art. 4° Os referidos centros contarão com o apoio de familiares e voluntários e com 
equipe multidisciplinar, composta pelos seguintes profissionais, dentre outros: 
I — médicos; 
II — enfermeiros; 
III — psicólogos; 
IV — fisioterapeutas; 
V — terapeutas ocupacionais; 
VII — assistentes sociais. 
Art. 5° Os Centros de Atendimento de que trata o art. 10 desta, desenvolverão 
atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pelo Poder 
Executivo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 22/03/2013, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00125/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Criação de Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade e de outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados, na jurisdição de cada Subprefeitura Municipal de São Paulo, 
os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade, com o objetivo de 
oferecer aos cidadãos de terceira idade a oportunidade de pleno convívio social e 
reintegração a sociedade e atividades permanentes. 
Parágrafo único - A instalação dos Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira 
Idade criados na forma do "caput" deste artigo dar-se-á em aproveitamento de 
espaços ociosos ou não, sem inferir sobre a realização de obras públicas e sim se 
utilizando de espaços existentes podendo ser dentro das UBS ou mesmo da AMA. 
Estender-se-á este atendimento e participação a todo cidadão com idade a partir de 
55 anos. 
Art. 2° - Com vistas ao cumprimento de seus objetivos os Núcleos de Assistência e 
Convivência da Terceira Idade de que trata o artigo 1 0  deverão ser organizadas de 
forma a abranger, minimamente, as seguintes áreas: 
I - Atividades artesanais e criação de bens úteis (rentáveis através de bazar); 
II - Atividades físicas e de fisioterapia; 
III - Atividades artísticas e culturais; 
IV - Lazer, recreação e turismo; 
V - Apoio psicológico e assistência social. 
§1° - As atividades artesanais laborativas citadas no item I deste Art.2° poderão 
ter comercializados os seus produtos através de exposição e bazar, sendo assim 
revertido para complementação de renda do grupo. 
§2° - O desenvolvimento e execução das atividades citadas nos itens 1,11, III, IV e 
V deste Art.2° deverão ser orientadas e acompanhadas por profissionais 
responsáveis em cada área de atuação e devidamente integrados a alguma 
universidade pública ou privada, mas conveniada com a prefeitura e/ou profissional 
integrante do quadro de funcionários habilitado e treinado para este fim. 
Art. 3° - Os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade poderão contar 
com serviços de transporte contratado, assim como funciona o ATENDE. Este 
serviço atenderá aos que apresentarem dificuldades de locomoção. 
Art. 4° - Os serviços prestados pelos Núcleos de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade ficam caracterizados, para todos os efeitos, como assistência e 
trabalho social. 
Art. 5 0  - Esta lei deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias a partir de sua 
promulgação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Alessan 
RF. 1.136 

PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00417/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso, no âmbito do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica criado, na forma desta Lei, o Centro de Referência do Idoso no âmbito 
do Município de São Paulo. 
§1 0  Os Centros de que trata o "caput" será instalado um em cada uma das 32 
(trinta e duas) Subprefeituras de São Paulo, em pontos estratégicos que possuam 
maior demanda pelo serviço e que sejam de fácil acesso pela população. 
§20 . Os idosos que poderão usufruir do Centro de referência serão somente aqueles 
cuja renda familiar seja inferior a 03 (três) salários mínimos. 
Art. 20  O Centro de Referência do Idoso terá corno finalidades: 
I - Atendimento especializado com gerontónlogo, geriartra, cardiologista, 
oftalmologista, neurologista, psiquiatra. reumatologista, urologista, fisiatra, 
dermatologista, psicólogo, assistente social e dentista. 
II - Distribuição gratuita de fraldas geriátricas. 
III- Cada unidade contará com locais destinados a cursos, palestras gratuitas de 
orientação e convivência e espaços para bailes, festas e confraternizações. 
Art. 3a Para melhorar a qualidade de vida terá atividades físicas, como: 
I - Ginástica - exercícios que contribuem com a coordenação resistência com o 
objetivo de melhorar o condicionamento físico e funcionais. 
II - Atletismo - atividade planejada que propõe a prática de caminhada, corrida e 
outros exercícios que contribuem com o condicionamento físico, as capacidades 
cardiorespiratória e vascular, a resistência muscular e a coordenação motora. 
III- Dança Sênior - atividade física, leve, estimulante e diversificada que inclui a 
dança em pé, a dança sentada e a gerando ativação - exercícios específicos de 
prevenção das limitações precoces do envelhecimento. E urna atividade que 
estimula a participação de idosos mesmo com limitações físicas. 
IV - Yoga - técnicas e exercícios de meditação que contribuem com o processo de 
autoconhecimento e para o condicionamento físico, mental e social, atuando na 
prevenção de quedas e equilíbrio corporal. 
V - Relaxamento - técnica que contribui com o controle da ansiedade, na 
concentração, no raciocínio e na percepção, estimulando e a criatividade e a 
autoconfiança. 
Art. 4 0  Espaço para diversas atividades, bem como: 
I - Alfabetização - oficina para iniciação e auxílio à escrita, leitura e interpretação 
de texto. 
II - Informática - é um serviço de inclusão digital com orientação ao uso dos 
programas básicos de informática e de acesso à internet. 
III- Biblioteca - Espaço de incentivo à leitura a pesquisa. 
IV - Jogos de mesa - dominó, xadrez, dama e baralho são atividades que 
estimulam o raciocínio, memória e a capacidade de solucionar problemas. 
V - Coral - atividade que propõe a prática musical em grupo misto estimulando o 
resgate de música da popular, regional e folclórica. 
VI - Salão de Beleza - Espaço de beleza com cortes de cabelo e manicure. 
Art. 5 0  Deverá ser criado um Conselho Gestor da melhor idade em cada um dos de 
Referência do Idoso, com finalidade de disciplinar, organizar, gerenciar sua 
infraestrutura e também verificar nos CEU's e Clube Escolas atividades 
contempladas por esta lei. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/08/2013, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00525/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a instituição do Conselho Curador do Idoso, no âmbito do Município 
de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Título I 
Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1 0  - Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta 
anos de Idade. 
Art. 20  - Fica assegurado ao idoso todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral prevista no Estatuto do Idoso 
(Lei Federai 10.741103). 
Art. 30  - A efetivação dos direitos referentes à efetivação do direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, 
à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária é dever 
concorrente da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público (art. 3 0, 
Lei Federal 10.741/03). 
Art. 40  - A garantia da tutela aos direitos do idoso compreende: (P. Único, art. 3 0 , 
Lei Federal 10.741/03) 
I - atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e 
privados prestadores de serviços à população; 
II - preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 
especificas; 
III - destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a 
proteção ao idoso; 
IV - viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio do 
idoso com as demais gerações; 
V - priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do 
atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de 
manutenção da própria sobrevivência; 
VI - capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos; 
VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações 
de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 
VIII - garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais. 
IX - prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 
Art. 50  - As ações de promoção, controle e defesa dos direitos fundamentais do 
idoso, far-se-ão por meio de ações articuladas, governamentais e não-
governamentais. 
Art. 6° - Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, 
violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou 
omissão, será punido na forma da lei. 
§ 1° É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso. 
§ 20  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras 
decorrentes dos princípios por ela dotados. 
Art. 70  - A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade 
à pessoa física ou jurídica nos termos da lei. 
Art. 80  - Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer 
forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha 
conhecimento. 
Art. 90  - O Conselho Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI), previsto na Lei n 0  
8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelará pelo cumprimento dos direitos do idoso, 
definidos nesta Lei. 
Título II 

Do Conselho Curador do Idoso 
Capítulo I 
Da Natureza, Composição e Funcionamento 
Art. 10 - O Conselho Curador do Idoso é órgão permanente e autônomo, não 
jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos do 
idoso definidos no Estatuto do Idoso (Lei Federal 8.069/90). 
Art. 11 - O Conselho Curador do Idoso será composto de 5 (cinco) membros 
escolhidos pela comunidade local, considerando-se comunidade local aquela 
adstrita ao âmbito territorial de cada sub-prefeitura. Todos os candidatos que 
participarem do pleito, a partir do 6 0  (sexto) mais votado, serão considerados 
suplentes naquela comunidade local. 
§ 1° - Sempre que necessária a convocação de suplente, e não houver nenhum na 
lista, cabe ao Conselho Municipal dos Direitos do idoso realizar processo de escolha 
para preencher o cargo vago e definir novos suplentes, pelo tempo restante do 
mandato dos demais membros. 
§ 20  - Os suplentes serão convocados por ordem de classificação, nos casos de: 
I - licenças temporárias a que fazem jus os titulares, desde que excedam há 30 
dias; 
II - vacância, por renúncia, destituição ou perda da função, falecimento ou outras 
hipóteses de afastamento definitivo. 
§ 30  - Aplicam-se às situações de licença e vacância, no que couberem, as normas 
de pessoal da Administração Pública Municipal. 
Art. 12 - O servidor público municipal que vier a exercer mandato de Conselheiro 
Curador cuja jornada de trabalho seja Igual ou superior a 20 horas semanais, ficará 
licenciado do seu cargo efetivo, podendo optar por sua remuneração. 
Parágrafo único - O tempo de serviço que prestar como Conselheiro Curador será 
computado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 
Art. 13 - O Conselho Curador do Idoso funcionará em sua sede, nos dias e horários 
regulares e nos regimes de plantão ou sobreaviso, para os casos emergenciais. Tais 
disposições de funcionamento, regular ou extraordinário (casos de plantão ou 
sobreaviso), serão estabelecidas pelo Executivo. 
§ 1° - O Poder Público Municipal garantirá a estrutura necessária ao seu 
funcionamento, como uma sede, mobiliário, equipamento de informática, telefone, 
veiculo, pessoal de apoio administrativo, além de outros. 
§ 20  - Será feita ampla divulgação do seu endereço físico e eletrônico e de seu 
número de telefone. 
Art. 14 - A jornada de trabalho do Conselheiro Curador será definida pelo 
Executivo, devendo ser dado tratamento especial ao período de trabalho 
denominado de plantão ou sobreaviso, caso houver. 
§ 10 - O Regimento Interno do Conselho Curador do Idoso definirá a dinâmica de 
atendimento, tanto no horário normal quanto durante o plantão ou sobreaviso, 
explicitando os procedimentos a serem neles adotados. 
Art. 15 - O exercício da função de Conselheiro Curador do Idoso exige, além da 
carga horária semanal de trabalho, seja no expediente diário, seja no plantão ou 
sobreaviso, sua participação, a critério da maioria dos membros do Conselho 
Curador do Idoso, de reuniões de trabalho fora da sede do Conselho, e sua 
eventual presença em atos públicos. 
Capítulo II 
Da Remuneração 
Art. 16 - A remuneração do Conselheiro Curador será determinada pelo Executivo 
Municipal, tendo por escopo a real demanda dos seus serviços e, em homenagem à 
relevância desta função, não poderá ter remuneração inferior ao teto remuneratório 
dos cargos em comissão existentes no município de São Paulo. 
Parágrafo único. 
A remuneração aludida no caput desse artigo deverá ser reajustada nos mesmos 
índices e nas mesmas datas dos reajustes gerais concedidos ao funcionalismo 
público municipal. 
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Art. 17 - O Conselheiro Curador terá assegurada a percepção de todos os direitos 
assegurados na Constituição Federal aos trabalhadores em geral, especialmente: 
I - gratificação natalina; 
II - férias anuais remuneradas com 1/3 a mais de salário; 
III - licença-gestante; 
IV - licença-paternidade; 
V - licença para tratamento de saúde; 
VI - inclusão em planos de saúde oferecidos pelo Poder Público Municipal ao 
funcionalismo público municipal. 
VII - inclusão no regime geral da Previdência Social. 
Art. 18 - Os Conselheiros Curadores dos Idosos terão direito a diárias ou ajuda de 
custo, a serem definidas pelo Executivo Municipal, a fim de assegurar a indenização 
de suas despesas pessoais quando, fora do seu município, participar de eventos de 
formação, seminários, conferências, encontros e outras atividades semelhantes, e 
quando nas situações de representação do Conselho. 
Capítulo III 
Das atribuições e dos deveres 
Art. 19 - Compete aos Conselheiros Curadores dos Idosos, sem prejuízo de outras 
atribuições definidas no Regimento Interno do Conselho: 
I - cumprir as disposições do Estatuto do Idoso; 
II - zelar pelo efetivo atendimento dos direitos do idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo Municipal na elaboração da proposta 
orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos do idoso; 
IV - velar pelos princípios da autonomia do Conselho Curador do Idoso e da 
permanência das suas ações, nos termos da legislação federal, e 
suplementarmente, da legislação municipal. 
Capítulo IV 
Da Escolha dos Conselheiros Curadores dos Idosos 
Art. 20 - São requisitos para candidatar-se e exercer as funções de membro do 
Conselho Curador do Idoso: 
I - reconhecida idoneidade moral; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 
III - residir no município; 
IV - participar, com freqüência de 100%, de curso prévio, promovido pelo Conselho 
Municipal dos Direitos do idoso sobre a política de atendimento ao idoso. 
Parágrafo único - Ao candidatar-se à função de Conselheiro Curador do Idoso, o 
membro do Conselho Municipal dos Direitos do idoso deverá simultaneamente pedir 
seu afastamento deste Conselho. 
Art. 21 - Os Conselheiros Curadores dos Idosos serão escolhidos pelo voto direto, 
secreto, universal e facultativo dos cidadãos-eleitores do município, em processo 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos do idoso e a 
fiscalização do Ministério Público. 
Art. 22 - Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos do Idoso (CMDI) definir a forma 
de escolha e de registro das candidaturas, o prazo para impugnações, proclamar os 
resultados e dar posse aos escolhidos, tudo com ampla publicidade. 
Capítulo V 
Do Mandato 
Art. 23 - O mandato do Conselheiro Curador do Idoso será de 3 (três) anos, 
permitida uma recondução. 
Art. 24 - Perderá o mandato o Conselheiro Curador do Idoso que: 
I - receber esta penalidade em processo administrativo-disciplinar; 
II- deixar de residir no município; 
III - for condenado por decisão irrecorrível pela prática de crime ou contravenção 
penal incompatíveis com o exercício da função. 
Parágrafo único - A perda do mandato será decretada por ato do Prefeito Municipal, 
após deliberação neste sentido pela maioria de 2/3 (dois terços) do Conselho 
Municipal dos Direitos do idoso. 

Capítulo VI 
Do Processo Administrativo-disciplinar 
Art. 25 - O processo disciplinar para apurar os fatos e aplicar penalidade a 
Conselheiro Curador do Idoso que praticar falta funcional será conduzido por 
Comissão especialmente designada, formada por 1 (um) representante do 
Executivo Municipal, 1 (um) representante do Legislativo Municipal, 2 (dois) 
representantes do Conselho Municipal dos Direitos do idoso, um governamental e 
outro não- governamental e 1 (um) representante do próprio Conselho Curador do 
Idoso, de todos sendo exigido conhecimento acerca do Estatuto do Idoso. 
§ 1 0  - Os representantes serão indicados, respectivamente: 
I - o representante do Executivo, pelo Prefeito Municipal; 
II - o representante do Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores; 
III - o representante governamental do Conselho Municipal dos Direitos do Idoso, 
pela maioria dos conselheiros governamentais, e o representante não-
governamental pela maioria dos conselheiros nãogovernamentais do referido 
Conselho; 
IV - o representante do Conselho Curador do Idoso, pela maioria dos conselheiros 
curadores dos idosos, neste caso estando impedido de votar o indiciado. 
§ 20  - O representante do Executivo deverá ser bacharel em direito. 
Art. 26 - Comete falta funcional o Conselheiro Curador do Idoso que: 
I - exercer a função abusiva mente em benefício próprio; 
II - romper o sigilo legal, repassando informações a pessoas não autorizadas, sobre 
casos analisados pelo Conselho e das quais dispõe somente em virtude da sua 
função; 
III - abusar da autoridade que lhe foi conferida, excedendo os justos limites no 
exercício da função ou exorbitando de suas atribuições no Conselho; 
IV - recusar-se ou omitir-se a prestar o atendimento que lhe compete, seja no 
expediente normal de funcionamento do Conselho Curador do Idoso, seja durante 
seu turno de plantão ou sobreaviso; 
V - aplicar medida contrariando decisão colegiada do Conselho Curador do Idoso, e 
desta forma causando dano, mesmo que somente em potencial, ao idoso ou a seus 
responsáveis, no caso de idoso interditado judicialmente ou tratadores; 
VI - deixar de comparecer, reiterada e injustificadamente, ao seu horário de 
trabalho. 
Art. 27 - Conforme a gravidade do fato e das suas consequências e a reincidência 
ou não, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades: 
I - repreensão; 
II - suspensão não remunerada de 1 (um) a 90 (noventa) dias; 
III - perda do mandato. 
Parágrafo único - A penalidade de suspensão não-remunerada poderá ser 
convertida em multa, na mesma proporção de dias. 
Art. 28 - O processo disciplinar terá início mediante peça informativa escrita de 
iniciativa de membro do CMDI (Conselho Municipal dos Direitos do Idoso), do 
Ministério Público ou de qualquer interessado, contendo a descrição dos fatos e, se 
possível, a indicação de meios de prova dos mesmos. 
§ 1 0  - Fica assegurado o direito ao devido processo legal, à ampla defesa e ao 
exercício do contraditório, garantida a presença de advogado. 
§ 20  - Se o indiciado não constituir advogado, ser-lhe-á designado defensor 
gratuito. 
Art. 29 - Instaurado o processo disciplinar, o indiciado será citado pessoalmente, 
com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, para ser interrogado. 
§ 1 0  - Esquivando-se o indiciado da citação,- será o fato declarado por 2 (duas) 
testemunhas, e dar-se-á prosseguimento ao processo disciplinar à sua revelia. Se 
citado, deixar de comparecer, o processo também seguirá. Em ambos os casos ser-
lhe-á nomeado defensor gratuito. 
§ 20  - Comparecendo o indiciado, assumirá o processo no estágio em que se 
encontrar. 
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• 
Art. 30 - Após o interrogatório o indiciado será intimado do prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação de defesa prévia, em que poderá juntar documentos, 
solicitar diligências e arrolar testemunhas, no número máximo de 3 (três). 
Art. 31 - Na oitiva das testemunhas, primeiro serão ouvidas as indicadas na 
denúncia e as de interesse da Comissão, sendo por último as arroladas pela defesa. 
Parágrafo único - O indiciado e seu defensor serão intimados das datas e horários 
das audiências, podendo se fazer presentes e participar. 
Art. 32 - Concluída a instrução do processo disciplinar, o indiciado e seu defensor 
serão intimados do prazo de 10 (dez) dias para a apresentação de defesa final. 
Parágrafo único - Encerrado o prazo, a Comissão emitirá relatório conclusivo no 
prazo de 10 (dez) dias, manifestando-se quanto à procedência ou não da acusação, 
e no primeiro caso, sugerindo ao CMDI a penalidade a ser aplicada. 
Art. 33 - A Plenária do CMDI, pela maioria absoluta de seus membros (metade mais 
um dos membros), decidirá o caso. 
§ 1°- Para aplicar a penalidade mais grave, que é a de perda da função pública de 
Conselheiro Curador do Idoso, faz-se necessária a maioria qualificada de 2/3 (dois 
terços) de todos os seus membros. 
§ 20  - Da decisão que aplicar qualquer medida disciplinar, em 10 (dez) dias, poderá 
ser apresentado recurso ao Prefeito Municipal, de cuja decisão final não caberá 
qualquer outro recurso administrativo, dando-se então publicidade e comunicando-
se ao denunciante. 
§ 30  - Constatada a prática de crime ou contravenção penal, o fato será ainda 
informado ao Ministério Público, com cópia da decisão final. 
Título III 
Das Disposições Gerais 
Art. 34 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35 - O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 36 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 08 de agosto de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/08/2013, PÁG 74 

PROJETO DE LEI 01-00581/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre a criação do Programa de Fisioterapia para Idosos no âmbito do 
Município de São Paulo, e da outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica criado o programa "Fisioterapia Geriátrica" que estabelece a promoção, 
manutenção, prevenção e recuperação das mudanças fisiológicas ocorridas pelo 
processo de envelhecimento, embasados na salutogênese, respeitando o construto 
pessoal deste indivíduo longevo. 
Art. 20  O programa "Fisioterapia Geriátrica" deverá ser executado nos Núcleos de 
Convivência para Idosos e em domicílio. 
Parágrafo único - Nos Núcleos de Convivência para Idosos, deverão ser ministrados 
cursos de conscientização do paciente e dos familiares acerca das limitações 
impostas pelo envelhecimento, permitindo assim melhor qualidade de vida a 
Terceira Idade, bem como treinamento de cuidadores. 
Art. 3 0  Terão a inscrição prioritária no programa, idosos com 60 anos ou mais. 
Art. 40  As inscrições poderão ser feitas nos Núcleos de Convivência para Idosos. 
Art. 50  Os profissionais fisioterapeutas, enfermeiros e assistentes sociais de que 
trata a presente lei, deverão estar devidamente habilitados e inscritos no seu órgão 
profissional, podendo ser auxiliados por estagiários. 
Art. 60  Para o cumprimento da presente Lei, o Núcleo de Convivência para Idosos 
poderá estabelecer parcerias e convênios com universidades, associações e 
organizações não governamentais. 
Art. 7 0  O programa é gratuito e deverá ser subsidiado pela Prefeitura. 
Art. 80  - Esta lei deverá ser regulamentada em 90 (noventa) dias a partir de sua 
promulgação. 
Art. 90  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2013. Às Comissões competentes." 
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PARECER Nr 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0598/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Edir Sales, que institui'o Hospital 
Geral do Idoso. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no 
exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da 
Constituição Federal e nos artigos 13, I, e 37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais 
conferem à Câmara competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para a 
instituição e organização dos serviços públicos de interesse local. 

Registre-se que versa o projeto sobre serviços públicos, matéria sobre a qual compete a 
esta Casa legislar, observando-se que a Lei Orgânica do Município não mais prevê a 
iniciativa reservada ao Prefeito para apresentação de projetos de lei que versem sobre 
serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, já que tal previsão não encontrava 
respaldo na Constituição Federal. 

Outrossim, sob o aspecto material, o projeto se encontra em consonância com os 
mandamentos da Carta Magna e da Lei Orgânica do Município, que dispõem no art. 196 e 
215, respectivamente, sobre o dever do Estado de no que tange à saúde pública. 

Com efeito, os dispositivos acima mencionados trazem expresso mandamento no sentido de 
que o Poder Público garantirá a todos' o acesso universal e igualitário à saúde, sob os 
aspectos de promoção, preservação e recuperação. 

Por outro lado, o projeto volta-se à proteção de interesse das pessoas idosas, medida que 
vai ao encontro do disposto na Constituição Federal (art. 230) e na Lei Orgânica do 
Município (art. 225). 

, 
Com efeito, o idoso é um daqueles sujeitos especiais — assim como as cr anças, os 
adolescentes e as pessoas com deficiência — a quem o ordenamento jurídico determina que 
seja dada proteção especial. Exatamente neste sentido dispõe a Constituição Federal em 
seu art. 230 que é dever do Estado amparar as pessoas idosas. 

O Estatuto do Idoso — Lei Federal n° 10.741/03, por sua vez, dispõe com bastante precisão 
que: 

"Art. 2°. O idoso goza de todos os direitos fundamentais Inerentes à 
pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se-lhe por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 

aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade." 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana. 

Em vista do exposto, somos pela LEGALIDADE. 

• 	ala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em 
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